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INTRODUÇÃO
No decorrer do século XX, o Brasil 

passou por importantes mudanças em sua 
população, que era constituída de 17 mi­
lhões de habitantes, em 1900, passando 
para para 157 milhões em 1996, e estiman­
do-se 164 milhões no ano 2000. Esse cres­
cimento foi acompanhado não somente por 
significativas mudanças nos perfis da mor­
talidade e da fecundidade, mas também nos 
rearranjos espaciais entre o rural e o urba­
no, refletindo-se nas novas formas de distri­
buição regional da população propiciado 
pelas migrações internas. A composição da 
população brasileira também recebeu nes­
se século um influxo importante das cor­
rentes de imigração de outros países, inicia­
das a partir de meados do século XIX e con­
centradas sobretudo no centro-sul do país.

A mobilidade espacial da população no 
território nacional insere-se num contexto 
mais amplo de transformações da socie­
dade em seu conjunto. Os distintos con­
textos históricos, econômicos, sociais, po­
líticos e demográficos tiveram rebatimentos 
nos processos de redistribuição da popula­
ção e de urbanização, contribuindo para a 
transferência de enormes contingentes 
populacionais entre áreas rurais, entre áreas 
rurais e urbanas e, atualmente, entre áreas 
urbanas (Martine, 1990).

Já na Colônia e no Império, com a di­
nâmica econômica assentada nos ciclos de 
atividade primário-exportadora, os deslo­
camentos de população propiciaram a ocu­
pação do território, apesar das distintas 
formas de povoamento (Prado Junior,

1945; Furtado, 1970). Ressalte-se que, com 
a lavoura açucareira, o número de escra­
vos entrados no Brasil, entre 1550 a 1850, 
chegou a cerca de 3 milhões de africanos 
(Goulart, 1950). Juntando-se os vários ci­
clos econômicos baseados no trabalho es­
cravo, onde se destacam, além da lavoura 
açucareira, a economia mineira e a lavou­
ra do café, foram no total cerca de 4 mi­
lhões de escravos que entraram no Brasil 
desde o início do tráfico até 1850'.

Segundo Martine (1990), a questão 
migratória central que se coloca nesse pe­
ríodo “é se os deslocamentos sucessivos 
do eixo dinâmico eram acompanhados, ou 
não, por transferências de população de 
uma para outra região”. Esta ainda é uma 
questão pendente e não parece ter sido re­
solvida satisfatoriamente, pois, ainda se­
gundo Martine, posições opostas podem 
ser encontradas na literatura. Algumas 
passagens pontuais da bibliografia apon­
tam para possíveis migrações internas no 
Brasil neste período. Em Prado Junior 
(1945), por exemplo, pode-se encontrar a 
indicação de migrações de escravos pro­
venientes de regiões onde as lavouras 
canavieiras entravam em decadência, como 
as do Nordeste, para as lavouras de açúcar 
das províncias do Sul. De fato, em Lapa 
(1991) pode-se encontrar anúncios, em 
jornais de Campinas, como este; “vende- 
se 12 bonitos escravos de 12 a 20 anos, 
todos do Ceará" (grifo nosso) “E possí­
vel portanto que cada ciclo econômico te­
nha mobilizado importantes contingentes 
populacionais e que, passado seu auge, esta 
população tenha continuado sobrevivendo,

provavelmente numa área maior, contribu­
indo para a ocupação do território” (Faria, 
1973:95). Desse modo, os diferentes es­
paços geográficos de cada ciclo econômi­
co teriam propiciado o surgimento de no­
vos núcleos e cidades (Cano, 1989), mo­
bilizando populações locais, regionais e, 
em alguns casos, inter-regionais.

A tendência a uma maior mobilidade 
espacial da população no Brasil, no entan­
to, foi mais evidente com o final do Impé­
rio e com a abolição da escravatura, que 
coincidem com a imigração européia ma­
ciça para São Paulo, e com a expansão 
cafeeira do período 1880-1930. Vários 
autores escreveram importantes trabalhos 
sobre as migrações internas e/ou inter­
nacionais do Brasil nesse período, entre 
os quais pode-se citar especialmente: 
Balán,1974; Merrick e Graham, 1979; 
Graham e Buarque de Hollanda, 1971; 
Martine, 1990.

Esse artigo busca fornecer um panora­
ma geral dos movimentos populacionais 
observados no Brasil no século XX. Pela 
enorme abrangência do assunto, esse pa­
norama é apresentado de forma bastante 
resumida, remetendo-se o leitor aos prin­
cipais autores que estudaram cada perío­
do ou aspecto de nossa história migrató­
ria. Inicia-se pelas grandes imigrações 
ocorridas na passagem do século. Abor­
da-se em seguida as migrações internas em 
várias de suas facetas: as migrações inter- 
regionais, o êxodo rural, a urbanização, as 
migrações de fronteira, de curta distância, 
de retorno e intrametropolitanas. Encerra- 
se o artigo com uma análise das migrações
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internacionais recentes, em que o Brasil 
experimenta, pela primeira vez em sua his­
tória, a emigração para países estrangei­
ros. Nesse contexto migratorio atual, por 
sua vez, cidades como São Paulo passam 
a receber imigrantes de outros países, es­
pecialmente asiáticos e latino-americanos.

O BRASIL COMO DESTINO 
NAS GRANDES MIGRAÇÕES 

DE 1 8 8 0 -1 9 3 0

No período 1880-1930, o País assistiu 
a entrada de 3.993.766 imigrantes estran­
geiros (Levy, 1973). A partir da segunda 
metade do século XIX, a implantação da 
cultura do café conduziu a essa expressiva 
imigração européia, particularmente com 
destino a São Paulo (Merrick e Graham, 
1979; Levy, 1973; Camargo, 1981). Vale 
dizer que, além da cultura cafeeira, os pro­
jetos de colonização agrícola com a finali­
dade de povoamento e defesa do territó­
rio, implantados nos Estados do Sul do 
país, também motivaram a vinda de imi­
grantes estrangeiros a partir de meados do 
século XIX, sobretudo de imigrantes ale­
mães e italianos.

Essas migrações para o Brasil ocorrem 
no bôjo das grandes migrações da Europa 
para as Américas que aconteceram nesse 
período, relacionadas às m udanças 
populacionais configuradas na transição 
demográfica (Klein, 1999) e às transfor­
mações econômicas que levaram a gran­
des expulsões de populações rurais decor­
rentes do desenvolvimento capitalista da 
Europa naquele período (Alvim, 1986).

Apesar de ter havido imigração estran­
geira para o Brasil desde as primeiras dé­
cadas do século XIX, sobretudo originári­
as de Portugal, essas foram de pequenas 
proporções. Segundo Levy ( 1973:74), ape­
nas 350.117 estrangeiros entraram no Bra­
sil entre 1820e 1876. “Foi somente a par­
tir de meados dos anos 70 do século XIX 
e, sobretudo após a abolição da escravatu­
ra, que a migração internacional para o 
Brasil ganhou força. E uma grande onda 
migratória constituída de europeus e asiá­
ticos introduziu em terras brasileiras cerca 
de cinco milhões de im igrantes” 
(Bassanezi, 1995:3)

A Tabela 1 apresentada a seguir mos­
tra evolução dessa entrada de imigrantes 
no período de um século desde 1872 até 
1972. Pode-se observar por esses dados 
que o maior influxo de imigrantes se deu 
na década de 1890/1899. A partir de 1930 
a imigração decresce, tendo um novo in­
fluxo (que não chega aos níveis do final e 
começo dos séculos XIX e XX) apenas no 
período do pós- II Guerra.

Esses números expressam mais que 
tudo a expansão do trabalho assalariado 
imigrante em substituição ao trabalho li­
vre na cafeicultura do Estado de São Pau­
lo a partir da política de subsídios, da qual 
se beneficiaria sobretudo a região do Oes­
te Paulista.

A imigração estrangeira, sobretudo 
para São Paulo, desempenhou importante 
papel na vida econômica e social do País, 
onde se destaca o assalariamento da força 
de trabalho em substituição ao trabalho 
escravo (Balán, 1974). Esse movimento

imigratório, por sua vez, teve impactos in­
diretos significativos nas migrações inter­
nas no Brasil, podendo ter inibido deslo­
cam entos de m ão-de-obra nacional 
(Martine, 1990).

Desses 5.350.889 imigrantes2 chega­
dos ao Brasil nesse período de um século, 
as principais nacionalidades foram, ainda 
segundo a pesquisa de Levy (1973):

Portugal........  1.662.180(31,1%)
Itália.............. 1.622.491 (30,3%)
Espanha............ 716.052 (13,4%)
Japão.................  248.007 ( 4,6%)
Alemanha.......... 223.517 ( 4,2%)
O utros............  878.642(16,4%)

Portugal e Itália são, portanto, os prin­
cipais países de origem dos imigrantes nes­
se período das Grandes Migrações. Um 
fato a ser assinalado é que a proporção de 
imigrantes sobre o total da população bra­
sileira girou em torno de 6% na passagem 
do século XIX para o XX, mantendo-se 
nas primeiras décadas deste. Se for toma­
do apenas o Estado de São Paulo, onde 
houve a maior concentração desses imi­
grantes estrangeiros, sua proporção em 
relação à população do Estado foi de 21 %, 
18% e 11% nos anos de 1900, 1920e 1940 
respectivamente (Bassanezi, 1995:9).

Como já destacado, essa etapa da imi­
gração estrangeira da virada do século XIX 
até 1930, caracterizada como um movi­
mento subsidiado e que veio a fornecer 
‘braços para a lavoura’, contribuiu enor­
memente para a conformação da estrutura 
da sociedade brasileira. Somaram-se aos 
italianos, alemães, espanhóis e portugue­
ses chegados nessa etapa, os japoneses 
(que entraram entre 1932-1935) e, poste­
riormente, os libaneses, gregos e novas le­
vas de espanhóis da década de 50, que 
inseriram-se no setor industrial em expan­
são (Jordão Netto e Bosco, 1963).

A concentração dos imigrantes nas re­
giões Sudeste e Sul é um fato histórico 
importante na constituição populacional de 
nosso país. Pelos dados dos Censos 
Demográficos pode-se observar que já em 
1872, 84% dos imigrantes se concentra­
vam nessas duas regiões, concentração essa 
que chega a 97% em 1900, permanecendo 
em torno de 94% nos anos subsequentes 
até o ano de 1980.

As migrações nesse período é um as­

T A B E L A  1 - E n tra d a  d e  Im ig ra n te s  E s tra n g e iro s  - B ras il, 1872 -197 2

Período Volume Distribuição Relativa (%)

1872- 1879 176.337 3,3
1880- 1889 448.662 8,4
1880- 1899 1.198.327 22,4
1900- 1909 622.407 11,6
1910- 1919 815.453 15,3
1920- 1929 846.647 15,8
1930- 1939 332.768 6,2
1940- 1949 114.085 2,1
1950- 1959 583.068 10,9
1960- 1969 197.587 3,7
1970- 1972 15.558 0,3

1872- 1972 5.350.889 100
Fonte: Levy (1973)
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sunto que dispõe de extensa bibliografia. 
Pela ótica da história, há uma bibliografia 
comentada da imigração para São Paulo 
(Fausto, 1991). Do ponto de vista 
demográfico, Balán (1974:74) sumaria os 
seguintes deslocamentos populacionais 
registrados no País, do final do século XIX 
até os anos 30 do século XX:

1) migração de escravos;
2) imigração estrangeira, com os ti­

pos a) colonização em novas áreas em pe­
quena propriedade, b) contratação via par­
ceria, c)imigração subsidiada, via colonato, 
d) imigração livre, sem subsídios ou inter­
venção estatal ou de companhias de colo­
nização;

3) migração inter-regional de mão-de- 
obra livre;

4) migrações para áreas de economia 
de subsistência;

5) migração livre em direção a produ­
ção de borracha na Amazônia;

6) migração de negros libertos, subs­
tituídos por imigrantes estrangeiros. O au­
tor conclui que, particularmente no final 
do século XIX, a migração era altíssima, 
talvez a mais alta em toda a história con­
temporânea do País.

Com a imigração estrangeira diminu­
indo progressivamente a partir de 1930, as 
próximas etapas da economia contaria so­
bretudo com a participação das migrações 
internas para suprir a necessidade de mão- 
de-obra (Sales, 1992).

O IMPULSO DAS 
MIGRAÇÕES INTERNAS
A crise econômica mundial em 1929, 

e a consequente crise do café, exigiu a pas­
sagem para outro tipo de desenvolvimen­

to econômico. A acumulação cafeeira per­
mitiu que o excedente gerado passasse a 
ser aplicado em investimentos urbanos e 
industriais (Cano, 1977). Nessa etapa, de- 
cresceu consideravelmente a entrada de es­
trangeiros, ao mesmo tempo, em que aque­
les das áreas cafeicultoras rurais transferi­
am-se para áreas urbanas (Morse, 1965).

A incipiente economia industrial que 
se processava, a partir de 1930, impunha 
novos padrões de urbanização, através da 
integração econômica, intercâmbio entre 
as regiões e desenvolvimento do mercado 
nacional. Os planos de desenvolvimento 
industrial, por sua vez, exigiram a unifica­
ção do mercado e sua articulação. Nesse 
contexto, foram criadas e ampliadas as vias 
de transporte para a interligação entre os 
mercados regionais, propiciando a expan­
são da rede urbana em todas as regiões do 
Brasil (Cano, 1977; Faria, 1973; Singer, 
1968; Balán, 1974; Lopes ,1980). O pro­
cesso de localização e concentração indus­
trial tendeu a implantar-se nos maiores 
centros urbanos da Região Sudeste, espe­
cialmente São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte.

As migrações internas, entre 1930- 
1950, seguiram, basicamente, duas verten­
tes: os deslocamentos rumo às fronteiras 
agrícolas (Paraná, Centro-O este e 
Maranhão) e rumo aos centros industriais 
do Sudeste, com o modelo de industriali­
zação via substituição de importações. 
Esse período foi marcado pela crescente 
migração rural-urbana, estimando-se um 
êxodo rural em nível nacional em torno de 
3 milhões de pessoas, nos anos 40 (Tabela
2). A estagnação de áreas agrícolas tradi­
cionais, indiretamente provocada pela pró­
pria concentração industrial (Lopes, 1980),

contribuíram, por outro lado, para as mi­
grações internas em direção às fronteiras 
agrícolas (Martine, 1990).

Nesse contexto, assistiu-se a intensifi­
cação do processo de urbanização no País. 
De fato, tem-se observado no Brasil, des­
de os anos 40, aumento significativo de sua 
população urbana. Em 1940, 12,8 milhões 
de pessoas residiam no meio urbano, sen­
do que a população rural ainda represen­
tava 69% do total nacional (Tabela 3); 
mesmo assim a taxa de crescimento das 
áreas urbanas foi mais elevada: 3,84% a.a. 
contra 1,58% a.a. das zonas rurais.

O enorme esvaziamento do campo que 
se operava, a partir dos anos 50, levou a 
aceleração do processo de urbanização; a 
taxa de crescimento da população urbana 
passou para 5,32% a.a. entre 1950-60. O 
impacto da transferência de população ru­
ral para o meio urbano se fez sentir de 
maneira mais acentuada nos anos 50, uma 
vez que a base demográfica não era tão 
extensa; à medida que essa base foi se alar­
gando, o impacto dessa população foi di­
minuindo. Apesar da ligeira diminuição no 
ritmo de crescimento da população urba­
na, esta passou a representar, em 1950, 
36,2% da população brasileira, elevándo­
se para 44,9%, em 1960.

Esse incremento da população urbana 
foi conseqüência, basicamente, de três fa­
tores: do próprio crescimento vegetativo 
das áreas urbanas; da migração com desti­
no urbano; e da expansão do perímetro 
urbano de muitas localidades, amigamen­
te consideradas rurais. Em contrapartida, 
a população rural vem apresentando parti­
cipação cada vez menor no conjunto da 
população brasileira. Os anos 50, como já 
destacado, marcaram uma mudança ex-

TABELA 3 - População Total, Urbana e Rural - Brasil, 1940-1960

Ano
População (em milhares) Taxas de Crescimento (% a.a.)

Total Urbana Rural Total Urbana Rural

1940 41.236 12.880 28.356

2,33 3,84 1,58

1950 51.994 18.783 33.162

3,05 5,32 1,54

1960 70.191 31.534 38.657

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1940 a 1960

TABELA 2 - Estimativas do Movimento 
Rural-Urbano - Brasil, 1940-1980

Período
Volume Rural- 

Urbano (milhões)

1940 - 1950 3,0

1950 - 1960 7,0

1960 - 1970 12,8

1970 - 1980 15,6

Fonte: Martine (1990:22)
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TABELA 4 - População Total, Urbana e Rural; Taxas de Crescimento (% a.a.)
e Grau de Urbanização (%) - Brasil, 1960-1996

Ano População (em milhares) Taxas de Crescimento (% a.a.) Grau
Total Urbana Rural Total Urbana Rural Urbaniz.

1960 70.191 31.534 38.657 44,9

1970 93.139 52.084 41.054
2,87 5,15 0,60

55,9

1980 119.002 80.436 38.566
2,48 4,44 -0,62

67,6

1991 146.917 110.876 36.042
1,93 2,96 -0,66

75,5

1996 157.080 123.082 33.997
1,35 2,11 -1,16

78,4

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1940 a 1991 e Contagem da População de 1996.

pressiva na distribuição da população no 
País: a taxa de crescimento da população 
rural passara de 1,54% a.a., entre 1950-60 
para 0,60 % a.a., no período seguinte.

O novo padrão de desenvolvimento 
econômico adotado pós-1956, industriali­
zação pesada, contribuiu para um enorme 
avanço no processo de urbanização e in­
dustrialização no País, bem como a unifi­
cação do mercado interno e sua articula­
ção (Cano, 1988), promovendo, desse 
modo, profundas modificações na confi­
guração do espaço e na redistribuição da 
população. Martine (1990:21-22) afirma 
que “a tecnificação incipiente da agricul­
tura na década de 50, conjugada a trans­
formações de ordem social e demográfica, 
combinou para elevar a migração de ori­
gem rural (...) em torno de 7 milhões de 
pessoas”.

Ainda nos anos 50, no entanto, a ocupa­
ção das áreas de fronteira agrícola (Paraná, 
Faixa Central do Centro-Oeste até o 
Maranhão) desempenhou um importante 
papel na interiorização do território, com os 
fluxos rural-rural contribuindo para amor­
tecer as migrações para as áreas urbanas.

ÊXODO RURAL 
E URBANIZAÇÃO

A partir da segunda metade dos anos 
60, iniciou-se o processo de industrializa­
ção do campo, com a subordinação da agri­
cultura à indústria, tecnificação e moder­
nização agrícola (Müller, 1985), contribu­
indo para o crescimento da saída de popu­
lação do meio rural. Além disso, já  
deslanchava nesse período o processo de 
esgotamento das antigas áreas de frontei­
ras, resultando num êxodo rural em torno 
de 12,8 milhões de pessoas, entre 1960- 
1970 (Martine, 1990:22). De outro lado, as 
mudanças ocorridas na estrutura produti­
va nacional pós-60 implicaram desenvol­
vimento mais acentuado do setor secun­
dário, com a industrialização pesada cons­
tituindo um parque produtor diversificado.

Nesse contexto, com as migrações em 
direção às cidades, principalmente, assis­
tiu-se à intensificação do processo de ur­
banização no País, passando a população 
urbana de 31,5 milhões de habitantes, em 
1960, para 52 milhões, em 1970. Os anos 
60 marcaram a inversão da sociedade pre­

dominantemente rural para a urbana; com 
mais de 50 milhões de habitantes vivendo 
no meio urbano e com uma taxa de cresci­
mento elevada (4,4%a. a.); tendo o Brasil 
registrado em 1970, mais da metade de sua 
população em localidades urbanas (55,9% 
do total da população). As décadas seguin­
tes confirmaram esta tendência, chegando 
o País, em 1996, a 123 milhões de pessoas 
residindo em áreas urbanas, o que 
correspondeu a 78,4% do total (Tabela 4).

O avanço no processo de urbanização 
no País, entretanto, não atingiu todas as 
regiões de forma homogênea, de modo que 
os contrastes socioeconómicos prevalecen- 
tes no território nacional refletiram-se no 
âmbito da urbanização. Em 1960, por

exemplo, quando a média nacional apon­
tava 45% de sua população morando em 
áreas urbanas, somente a Região Sudeste 
registrava população urbana superior a 
50%, ao passo que no Nordeste essa parti­
cipação chegava apenas a 34%. A acentu­
ada urbanização que se processava contri­
buiu para que, a partir de 1980, em todas 
as grandes regiões, mais da metade de suas 
populações estivessem residindo em áreas 
urbanas (Tabela 5). Apesar disso, em 1996, 
enquanto o Sudeste registrava um grau de 
urbanização de quase 90%, no Norte e 
Nordeste este situava-se em torno de 60%, 
demonstrando etapas distintas de tais regi­
ões no processo de urbanização do Brasil.

Quanto à população rural, a Região

TABELA 5 Grau de Urbanização e Taxas de Crescimento da População Rural 
Grandes Regiões do Brasil, 1950 - 1996.

Indicadores Brasil
Grandes Regiões

Norte Nordeste Sudeste Sul C.-Oeste

G rau d e  U rban ização  (% )

1950 36,2 31,5 26,4 47,5 29,5 24,4
1960 44,9 37,4 33,9 57,0 37,1 34,2
1970 55,9 42,6 41,8 72,7 44,3 50,7
1980 67,6 50,3 50,5 82,8 62,4 70,8
1991 75,5 59,0 60,6 88,0 74,1 81,3
1996 78,4 62,3 65,2 89,3 77,2 84,4

Taxas d e  C rescim en to  P op u la çã o  R ura l (% )

1940-50 1,58 1,80 1,84 0,64 2,97 2,98

1950-60 1,54 2,37 1,02 1,06 2,90 3,89

1960-70 0,60 2,11 1,10 -1,88 2,20 3,14

1970-80 -0,62 3,35 0,52 -1,99 -2,48 -1,24

1980-91 -0,67 2,04 -0,28 -1,52 -2,01 -1,05
1991-96 -1,05 0,69 -1,40 -0,91 -1,31 -1,49

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1940 a 1991 e Contagem da Populacional de 1996.
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Norte foi a única a apresentar, no período 
1970-1980, significativa taxa de cresci­
mento: 3,35% a.a., devido à fronteira ama­
zônica. O Nordeste rural cresceu a uma 
taxa também positiva, embora pequena, de 
0,52% a.a. As demais regiões acompanha­
ram a tendência nacional: todas apresen­
taram taxas negativas para os seus contin­
gentes rurais, destacando-se o Sul com uma 
taxa de -2,5% a.a., refletindo o esgotamen­
to da fronteira agrícola do Paraná.

O Sudeste, particularmente São Paulo, 
já havia apresentado diminuição em sua 
população rural, em números absolutos, em 
1970. No período 1980-91, à exceção da 
Região Norte, todas as demais registraram 
taxas negativas de crescimento da popula­
ção rural; essa tendência continuou nos 90, 
acentuando-se este ritmo de crescimento 
negativo no Nordeste (que de uma taxa 
de -0,3% a.a., entre 1980-91, passou para 
-1,4% a.a., no período 1991-96), prova­
velmente em função da intensificação do 
êxodo rural, e no Centro-Oeste (de -1,05% 
a.a. e -1,5% a.a., respectivamente) tanto 
em decorrência da evasão da população 
rural quanto do menor volume de migrantes 
para a zona rural desta região.

O rápido crescimento das áreas urba­
nas apontava, até os anos 70, que o campo 
não só crescia menos que a cidade, como 
também começava a sofrer um processo 
de esvaziamento populacional; entre 1960 
e 1980 aproximadamente 30 milhões de 
brasileiros deixaram as áreas rurais.

Esse fenômeno de transferência de po­
pulação era indicativo das mudanças, ou 
ausência delas, na estrutura produtiva ru­
ral e urbana, incluindo-se aí a estrutura da 
propriedade fundiária. O processo de mo­
dernização agrícola, intensificado a partir 
de meados da década de 60, provocou uma 
forte concentração de terra que, aliada ao 
esgotamento das fronteiras agrícolas, con­
duziu “a população migrante a se dirigir 
para as cidades, e cidades cada vez maio­
res” (Martine, 1987:29), com o crescente 
fenômeno da metrópolização dos espaços 
urbanos de maior porte.

Assim, o processo de urbanização no 
Brasil foi marcado por enormes desloca­
mentos populacionais do campo para a ci­
dade, de curta e de longa distância, geran­
do a predominância da população residin­
do em áreas urbanas, que parecia se con­

centrar em aglomerações de maior porte; 
a população residente nas nove regiões 
metropolitanas representava 30% da po­
pulação nacional em 1980, sendo seu cres­
cimento, em conjunto, responsável por 
mais de 40% do crescimento total verifi­
cado no País.

As principais tendências da urbaniza­
ção e da redistribuição espacial da popu­
lação brasileira, no período 1940-80, apon­
taram, portanto, para a multiplicação do 
número de cidades, para a crescente con­
centração da população em localidades 
urbanas de grande porte, principalmente 
em áreas metropolitanas, e para a concen­
tração da atividade econôm ica e 
populacional na Região Sudeste, especi­
almente São Paulo e Rio de Janeiro 
(Martine, 1987).

Desse modo, os processos de urbani­
zação e distribuição espacial da popula­
ção brasileira foram marcados por enor­
mes volumes migratórios, alocando e 
realocando população ao longo, principal­
mente, dos últimos cinqüenta anos. Esse 
fenômeno da dinâmica demográfica con­
tribuiu para profundas transformações es­
truturais na sociedade brasileira, destacan­
do sua importante contribuição na passa­
gem para uma sociedade urbano-industri­
al ( Singer, 1973; Lopes, 1973; Lopes e 
Patarra, 1975; Cano, 1977; Graham e 
Holanda, 1980; Faria, 1991; dentre outros). 
A própria configuração do fenômeno mi­
gratório, por sua vez, foi decorrente e as­
sumiu características distintas nas várias 
etapas de desenvolvimento económico- 
social do país.

TENDÊNCIAS GERAIS 
DOS MOVIMENTOS 

POPULACIONAIS BRASILEI­
ROS NOS ÚLTIMOS 6 0  ANOS

As tendências gerais dos deslocamen­
tos populacionais no Brasil, ocorridos des­
de os anos 30 até a década de 70, esteve 
ancorada, basicamente, nos seguintes ei­
xos: na enorme transferência de popula­
ção do meio rural para o urbano que, re­
fletindo as distintas etapas do processo de 
desenvolvimento, contribuiu para o esva­
ziamento do campo; nas migrações com 
destino às fronteiras agrícolas; no intenso 
fenômeno da metropolização e na acentu­

ada concentração urbana.
Algumas dessas características, no en­

tanto, se alteraram já em seguida, no perí­
odo 1970-1980. Dentre essas alterações, 
destacam-se particularmente duas: o esgo­
tamento dos deslocamentos com destino às 
fronteiras agrícolas e a diminuição da mi­
gração rural-urbana. O esgotamento da 
fronteira agrícola se observa já a partir dos 
anos 60, no Paraná e na região Centro- 
Oeste; enquanto na Amazônia vai ser ob­
servado apenas na primeira metade dos 
anos 80 (Martine, 1987).

Como já foi apontado, os grandes mo­
vimentos migratórios do campo para as 
cidades vinham ocorrendo com intensida­
de desde 1930. No período assinalado 
(1970-80), o menor estoque populacional 
nas áreas rurais, tanto pelo próprio êxodo 
rural quanto pela queda da fecundidade no 
campo, contribuiu para a diminuição no 
volume dos fluxos rurais-urbanos. Con­
quanto essas transformações na dinâmica 
demográfica tenham significativo peso 
nessa redução da migração rural-urbana, 
deve-se considerar que a retenção desse 
fluxo rural no meio urbano do mesmo 
município, independente de seu porte, tam­
bém colaborou para a diminuição nesse 
contingente migratório em direção às gran­
des cidades.

Nos anos 70, por outro lado, iniciava- 
se a intensificação dos deslocamentos 
populacionais do tipo urbano-urbano. Nes­
se período, cerca de 25 milhões de brasi­
leiros declararam ter mudado, pelo menos 
uma vez, de município de residência, onde 
o fluxo urbano-urbano passou a responder 
por 46,7% dos movimentos migratórios 
intermunicipais no País (Cunha, 1999). 
Dentre esses fluxos destacam-se principal­
mente aqueles intrametropolitanos, refor­
çando as vertentes da metropolização e da 
concentração da população em aglomera­
ções de maior porte.

O cenário da distribuição espacial da 
população brasileira a partir dos anos 60, 
segundo Martine e Camargo (1984), foi 
movido por forças centrífugas, com a ex­
pansão populacional (migrações inter-re- 
gionais) rumo às áreas de fronteiras, e por 
forças centrípetas, com a migração rural- 
urbana em direção às grandes cidades do 
Sudeste, particularmente para a Região 
Metropolitana de São Paulo1. Já no bojo
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desta bipolaridade, fazia-se notar as for­
ças de reforço à concentração, com a emi­
gração das áreas de fronteiras agrícolas em 
direção às cidades maiores.

Nesse contexto, a urbanização nacio­
nal operava-se em moldes cada vez mais 
concentradores, levando ao estabelecimen­
to de um processo de distribuição da po­
pulação que tendia a privilegiar os gran­
des centros urbanos do Sudeste. No entan­
to, as forças centrífugas, resultantes da for­
ça de atração exercida pelas fronteiras agrí­
colas, já haviam acentuado sua perda de 
importância nos anos 70 (Martine, 1987), 
muito embora seus desdobramentos te­
nham ainda se refletido, nos anos 80 e iní­
cio dos 90, nos movimentos migratórios. 
Já as forças centrípetas, em especial a 
exercida pela metrópole de São Paulo, ar­
refeceram a partir dos anos 80, porém não 
desapareceram (Baeninger, 1999). De fato, 
as mudanças recentes no processo migra­
tório nacional tiveram, nos anos 70, o 
deslanchar de suas transformações.

No contexto dos deslocamentos inte­
restaduais (que incluem os movimentos 
intra-regionais e os inter-regionais), ape­
sar da centralidade migratória no Sudeste, 
São Paulo e Rio de Janeiro foram os dois 
estados dessa Região que já  haviam assis­
tido a uma redução em seus volumes de 
imigrantes dos anos 70 (Cunha, 1999) para 
os 804. O Rio de Janeiro passou de um vo­
lume de 855.230 migrantes, no período 
1970-1980, para 576.399, no de 1981- 
1991 ; São Paulo que havia registrado uma 
imigração de 3.250.889, nos 70, baixou 
esse volume para 2.679.169 migrantes, no 
1981-1991. Portanto, dos anos 70 para os 
80, São Paulo perdeu peso relativo na dis­
tribuição da imigração nacional: de 33,9% 
para 25,2%. O Sudeste, então, que chega­
va a ter um movimento migratório que en­
volvia quase 5 milhões de pessoas nos anos 
70, diminuiu este volume para 4,3 milhões 
no período 1981-1991.

Assim, ainda que mantendo a primazia 
dos destinos da migração sobretudo nor­
destina, diminuíram significativamente os 
fluxos migratórios com origem no Paraná 
e Minas Gerais em direção à Região Me­
tropolitana de São Paulo. Nesse contexto, 
compondo um movimento mais amplo de 
distribuição populacional, esta área, ao 
mesmo tempo que ainda se mantém como

o maior centro de recepção migratória, 
passou também a se destacar pela impor­
tância de seu volume emigratorio: em ní­
vel nacional (particularmente no que se 
refere a migração de retorno com destino 
ao Nordeste, ao Paraná e a Minas Gerais); 
em direção ao Interior paulista ; e em dire­
ção a sua periferia metropolitana. Nesse 
sentido, a metrópole paulista vem empres­
tando novas características ao processo de 
d istribuição espacial da população, 
redefinindo alguns aspectos da migração 
interna.

O NOVO PERFIL DA 
MIGRAÇÃO INTERNA

No âmbito dos movimentos migratóri­
os entre as Grandes Regiões, o início dos 
anos 90 tendeu a consolidar as transfor­
mações na dinâmica migratória brasileira, 
com o fortalecimento de duas vertentes 
complementares do atual processo de dis­
tribuição espacial da população: de um 
lado, a continuidade da centralidade do 
Sudeste no processo migratório nacional,

bem como de seu expressivo refluxo 
populacional aos estados de nascimento; 
de outro lado, o prosseguimento da redu­
ção no ímpeto das migrações de longa dis­
tância.

As migrações internas no Brasil, nas 
últimas décadas, foram marcadas por ex­
pressivas alterações em sua dinâmica, que 
se refletem nas novas especificidades e ten­
dências do processo de distribuição espa­
cial da população. A menor pressão dos 
grandes movimentos rurais ( o êxodo rural 
dos anos 80 foi da ordem de 10,6 milhões 
de pessoas) para os centros urbanos de 
maior porte e o próprio patamar em que se 
encontra o processo de urbanização, vêm 
contribuindo para a predominância do 
movimento urbano-urbano, onde emergem 
e se reforçam variadas modalidades de 
deslocamentos populacionais. Ao lado dos 
tradicionais fluxos migratórios, passam 
também a se sobressair outras direções - 
movimentos de curta distância, movimen­
tos de retorno, movimentos intra-regionais 
-  onde novas dimensões da migração, em 
particular a espacial, passam a constituir
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elemento explicativo e determinante do 
fenómeno migratorio. Ou seja, o fenôme­
no migratorio adquire características par­
ticulares dependendo dos espaços onde se 
processa.

Nesse sentido, as alterações nas dife­
rentes intensidades e espacialidades que 
envolvem os movimentos migratorios mar­
cam as características recentes do proces­
so de distribuição espacial da população 
no País. Essas transformações, no entan­
to, nem sempre são apreendidas no âmbi­
to das tendências mais gerais5, necessitan­
do de estudos que aprofundem situações 
específicas.

As tendências recentes dos movimen­
tos migratórios no Brasil têm suscitado 
análises que, mesmo com diferentes ma­
neiras de interpretar o fenômeno, indicam, 
de modo geral, a partir dos anos 80, a 
inflexão no crescimento metropolitano, o 
aumento nas migrações de curta distância, 
a importância da migração de retorno, o 
esgotamento da migração para as frontei­
ras agrícolas, a diminuição no ímpeto das 
migrações inter-regionais (Martine, 1984, 
1987, 1994; Martine e Carvalho, 1989; 
Brito, 1997; Cunha, 1999; Pacheco e 
Patarra, 1998 e Baeninger, 1999). Esteve 
ainda presente, no debate, os possíveis efei­
tos migratórios advindos do processo de 
desconcentração das atividades econômi­
cas e da crise econômica dos anos 80.

Tendo presente essas mudanças e ten­
dências, é preciso que se considere a pró­
pria espacialização dos movimentos migra­
tórios, possibilitando apreender processos 
recentes da dinâmica migratória. Segundo 
Baeninger (1999:60) “os movimentos mi­
gratórios do final dos anos 80 para o iní­
cio dos 90 apontaram mudanças significa­
tivas no processo de distribuição espacial 
da população brasileira:

1) os fluxos migratórios de longa dis­
tância reduziram-se consideravelmente, em 
particular aqueles que se dirigiam às fron­
teiras agrícolas; com isso mantiveram-se, 
como área de absorção de fluxos de lon­
ga distância, os estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Goiás e Distrito Federal, que 
canalizaram os fluxos do Nordeste;

2) houve a recuperação migratória no 
âmbito intra-regional de espaços que per­
dem população no âmbito nacional, espe­
cialmente os estados nordestinos, com des­

taque para o interior da Bahia;
3) a migração de retorno, particular­

mente com origem em São Paulo, para o 
Nordeste, Minas Gerais e Paraná revela a 
nova face do processo migratório da mai­
or metrópole do País;

4) houve o surgimento e consolidação 
de pólos de absorção migratória no âmbi­
to inter-regional e intra-regional, com a 
maior parte dos estados tornando-se “ga­
nhadores” de população - mesmo que es­
tes ganhos estejam circunscritos a contex­
tos regionais específicos: foram 21 os es­
tados que se configuraram como áreas de 
absorção migratória, no período 1991- 
1996, em um desses contextos (ou em 
ambos)”.

No novo perfil da mobilidade espacial 
da população brasileira, destaca-se ainda 
especificidades do fenômeno migratório na 
metrópole paulista. Ao mesmo tempo em 
que se mantém como destino primaz das 
migrações internas no País, apesar da len­
ta diminuição no volume de nordestinos, a 
cidade de maior concentração urbana na­
cional passou, a partir dos anos 80, a per­
der população para:

* o interior de São Paulo (com um flu­
xo emigratorio de cerca de 600 mil pesso­
as e uma perda populacional de 289 mil 
pessoas);

* para os demais estados do Sudeste 
(onde a cidade de São Paulo chega a per­
der mais de 11 mil pessoas, entre 1986- 
1991), particularmente paraMinas Gerais;

* para as regiões Sul (com uma perda 
populacional de 27 mil pessoas para o 
Município de São Paulo e em torno de 11 
mil para a metrópole em seu conjunto);

* para o Centro-Oeste (cerca de 17 mil, 
a RMSP);

* além da continuidade das perdas 
populacionais para os municípios metro­
politanos periféricos iniciadas nos anos 70; 
nos anos 80, apenas 4% do movimento 
intrametropolitano (923.841 pessoas) teve 
como destino o Município de São Paulo.

Voltada, no entanto, para o processo de 
reestruturação produtiva, a Região Metro­
politana de São Paulo já vem manifestan­
do, a partir do final dos anos 80, uma das 
características dem ográficas mais 
marcantes do processo de globalização: a 
entrada de imigrantes estrangeiros, assun­
to que será abordado mais adiante.

MIGRAÇÕES INTERNACIO­
NAIS RECENTES

Migrações de brasileiros para países 
estrangeiros

A partir dos anos 50, encerra-se a nos­
sa tradição histórica de ‘país acolhedor’, 
com a entrada de imigrantes limitando-se 
aos poucos técnicos especializados que 
para cá vieram trabalhar (Trento, 1989). 
No período de governos militares e ditato­
riais da América Latina, a partir dos anos 
60, ao tempo em que saíram cerca de 3 mil 
brasileiros como exilados políticos para 
outros países (Sales, 1991)- principalmen­
te Argentina e Chile na América Latina, 
França e Portugal na Europa -, também 
para cá vieram exilados da América Lati­
na. Esses eram contudo movimentos mi­
gratórios de pequena expressão numérica, 
tanto dos exilados latino-americanos que 
chegaram quanto dos exilados brasileiros 
que saíram. Observou-se também, nesse 
período pós-1950 até os anos 70, que os 
emigrantes registrados eram, geralmente, 
os imigrantes estrangeiros do começo do 
século ou seus descendentes, que 
retornavam às suas áreas de origem na 
Europa (Alvim, 1986), ou então bolsistas, 
profissionais, ou o caso dos exilados já 
referido.

Assim, até o Censo Demográfico de 
1980, os demógrafos trabalhavam os da­
dos populacionais considerando a popula­
ção brasileira uma população fechada, ou 
seja, seu crescimento dependia apenas dos 
níveis de mortalidade e fecundidade, uma 
vez que era bastante pequena a participa­
ção da população estrangeira no total da 
população nacional: 0,77%, em 1980, con­
tra 5,1%, em 1920.

A partir de meados dos anos 80, no 
entanto, a migração internacional, princi­
palmente a emigração, deixou de ser um 
fenômeno isolado, que envolvia número 
limitado de pessoas e em circunstâncias 
específicas, tal como os exilados, e pas­
sou a se configurar como uma questão so­
cial e demográfica (Patarra, 1995 e 1996). 
Esses novos movimentos migratórios in­
ternacionais de brasileiros foram analisa­
dos por Sales (1992) pela ótica dos deslo­
camentos populacionais crescentes e diver­
sificados que ocorrem predominantemen­
te de países pobres para países ricos e es­
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tão ligadas à dinâmica recente do capita­
lismo, caracterizada pela globalização da 
produção, apoiada que está na 
flexibilização dos processos de trabalho, 
dos mercados de trabalho, dos produtos e 
dos padrões de consumo (Harvey, 1992).

Pela ótica demográfica, essas novas 
migrações internacionais podem ser vistas 
como uma compensação para os países 
com populações envelhecidas pelas baixas 
ou negativas taxas de crescim ento 
vegetativo da população. Os imigrantes 
trariam essa compensação não apenas pela 
sua presença jovem (em geral migram os 
que estão na idade economicamente ativa), 
como pela sua maior taxa de fecundidade. 
Esse é, aliás, um dos mais fortes dilemas 
das migrações internacionais em nossos 
dias: pelo lado econômico e demográfico 
há interesse por parte dos países ricos em 
trazer imigrantes dos países pobres, en­
quanto pelo lado sócio-cultural há um 
movimento oposto de rejeição desses imi­
grantes, pela dificuldade de convivência 
com as diferenças, sobretudo as diferen­
ças étnicas. Os movimentos de xenofobia 
são a expressão mais visível dessas difi­
culdades atuais de conviver com as dife­
renças.

Voltando ao caso brasileiro, uma das 
questões que vieram à tona a propósito 
desse fenômeno inédito da emigração de 
brasileiros para os países estrangeiros, fo­
ram as suas causas, que em geral são asso­
ciadas ao período em que se iniciaram es­
sas migrações. No censo americano, por 
exemplo, é possível identificar que os anos 
de maiores incidências de imigrantes bra­
sileiros chegados aos Estados Unidos fo­
ram os anos de 1987, 1988 e 1989. Uma 
pesquisa amostrai realizada em Governa­
dor Valadares em 1997 também aponta 
esses três anos como os de maior emigra­
ção de brasileiros daquele município para 
países estrangeiros (Sales, 1999). Outros 
estudos para o Japão também confirmam 
essa tendência (Klagsbrunn, 1995), apon­
tando os primeiros fluxos a partir de 1985, 
com rápida expansão para os anos 90.

Todas as pesquisas até agora realiza­
das apontam a segunda metade dos anos 
80 como o período em que se desencadea­
ram as migrações de brasileiros para o ex­
terior, correlacionando então essas migra­
ções com o período de crise econômica que

atravessou o Brasil nos anos 80, caracteri­
zado esse período na América Latina como 
“década perdida” ( Sales, 1995; Goza, 
1992; M argolis, 1994; Patarra & 
Baeninger, 1999; Bogus, 1995; 
Klagsbrunn, 1996; Carvalho, 1996). Sales 
aponta ainda que os três últimos anos da 
década dos 80 podem ser caracterizados 
como o triênio da desilusão, quando ocor­
reram pelo menos três planos econômicos 
tentando em vão debelar a inflação e seus 
efeitos perversos sobre a economia brasi­
leira. “A desilusão com o Plano Cruzado 
foi possivelmente a maior delas, por ter 
sido maior a esperança depositada em um 
novo governo, uma nova república, uma 
nova democracia. E o ano em que mais 
emigram valadarenses, em 1987” (Sales, 
1999: 32-33). Outro motivo relacionado 
ainda com o impulso inicial dessas emi­
grações de brasileiros é a busca de ascen­
são social que lhes foi negada no Brasil 
(Fausto, 1995).

É importante considerar também o ou­
tro lado da emigração dos brasileiros, ou 
seja, o lado dos países para os quais emi­
gram. O caso do segundo fluxo de emi­
grantes brasileiros em volume, que é o vi­
zinho Paraguai, é o que tem mais 
especificidade em relação aos demais, não 
apenas por ter se iniciado anteriormente 
aos anos 80, como por ter sido uma migra­
ção de populações rurais que caracterizam 
quase que um movimento de expansão da 
fronteira agrícola. Esse assunto será reto­
mado na última sessão desse artigo. O caso 
da emigração de dekasseguis para o Japão, 
se por um lado comparte com os demais 
fluxos a periodização dos anos 80, tam­
bém tem suas especificidades. Tal como a 
migração para o Paraguai, também a do 
Japão foi inicialmente impulsionada por 
estímulos e programas especiais por parte 
do país de destino. Sua especificidade 
maior reside no fato de ser uma migração 
totalmente legal, o que não acontece em 
relação a maior parte dos demais fluxos 
migratórios desse período.

O volume de emigrantes é uma ques­
tão importante e de difícil mensuração. 
Carvalho (1996) e Oliveira et alii (1996) 
elaboraram estimativas, chegando a resul­
tados bastante próximos: 1,4 milhões de 
brasileiros no exterior, segundo a hipótese 
mais baixa, e 2 milhões, na hipótese mais

alta. Nesse mesmo ano, o Ministério das 
Relações Exteriores fez um levantamento 
em seus consulados no exterior e também 
chegou a cifra de 1,5 milhões de emigran­
tes. Por esses dados do Ministério das Re­
lações Exteriores, essa população tem se 
direcionado em maior proporção para os 
Estados Unidos (38%), seguido do 
Paraguai (30%), do Japão (13%) e de vá­
rios países da Europa, que no conjunto re­
presentam cerca de 11%.

Com relação a mensuração do fenôme­
no no Japão, Sasaki (1999) utilizou dados 
bastante precisos do Departamento de 
Controle de Imigração do Ministério da 
Justiça do Japão, onde é demonstrado que 
houve um crescimento da imigração num 
curto espaço de tempo: em 1988 havia 
pouco mais de 4 mil brasileiros no Japão, 
passando para pouco menos de 15 mil em 
1989, sendo que, a partir de então, o cres­
cimento foi muito acentuado, conforme 
pode ser visto nos números arrolados a 
seguir:

1988 4.159
1989 14. 528
1990 56.429
1991 119.333
1992 147.803
1993 154.650
1994 159.619
1995 176.440
1996 201.795
1997 233.254

O pequeno aumento no número de re­
gistros entre 1993 e 94, cerca de 5 mil, 
podería estar relacionado, segundo a pers­
pectiva de Klagsbrunn (1998), que tam­
bém analisou essa evolução de imigrantes 
brasileiros no Japão em anos recentes, à 
conjuntura favorável do mercado brasilei­
ro. Apesar do Japão não ter tido nos anos 
90 o mesmo crescimento econômico da 
década anterior, a emigração de brasilei­
ros foi crescente, o que pode ser interpre­
tado como um típico efeito da consolida­
ção das redes nesse fluxo migratório. Nota- 
se que o maior crescimento se dá de 1996 
para 1997, com o aumento de 30 mil re­
gistros.

Considerando os 20 mil brasileiros com 
nacionalidade japonesa que não são com­
putados nesse registro, chega-se à cifra de
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250 mil imigrantes brasileiros no Japão, 
que corresponde ao mesmo volume de ja­
poneses emigrados do Japão para o Brasil 
em 90 anos de migrações (Klagsbrunn, 
1998).

As principais pesquisas realizadas so­
bre esses fluxos de migrações internacio­
nais de brasileiros, cujos resultados foram 
publicados nos livros e artigos citados nes­
sa sessão do artigo, demonstram que o per­
fil do emigrante internacional brasileiro 
(com exceção da m igração Brasil- 
Paraguai, que será tratada na próxima ses­
são), é constituído de jovens de classe mé­
dia, detentores de nível médio de escolari­
dade, que no Brasil eram comerciários, 
bancários, professores de Escolas Primá­
rias e Secundárias, estudantes, e, no caso 
dos emigrantes Brasil-Japão, eram além 
disso também empreendedores na agricul­
tura, no comércio e nos serviços. Os da­
dos da pesquisa amostrai em Governador 
Valadares demonstram ainda que, na emi­
gração proveniente daquele município de 
Minas Gerais, há diferenciações segundo 
sexo, observando-se, por exemplo, que os 
rapazes migram antes das moças e que es­
sas, embora migrando também jovens, fa­
zem-no em uma faixa etária mais avança­
da que a dos rapazes (Fusco, 2000).

Os imigrantes brasileiros que vão para 
os Estados Unidos se dirigem principal­
mente para Miami, Nova York e o Estado 
de Massachusetts, sendo que nesse último 
estão sobretudo na região metropolitana de 
Boston. Estudando esses imigrantes nessa 
última região, Sales (1999) observou que 
eles tinham uma visibilidade pública bem 
diferente daquela dos brasileiros imigran­
tes pesquisados por Maxine Margolis al­
guns anos antes em Nova York, os quais 
essa autora havia caracterizado como uma 
“população invisível” (Margolis, 1994). 
Em um dos municípios da região metro­
politana de Boston, Framingham, Sales 
observou que os imigrantes brasileiros re­
sidem nos bairros mais pobres e étnicamen­
te ocupados previamente pelos operários 
irlandeses e italianos, e mais recentemen­
te pelos hispânicos, com quem dividem 
hoje o lado sul da cidade. Nesse espaço, 
os brasileiros tornaram-se visíveis sobre­
tudo pela sua posição de destaque no co­
mércio étnico do Centro daquela cidade, 
onde se vê por toda parte o verde/amarelo

da bandeira brasileira, que tem dado a 
marca das casas de negócio de brasileiros 
naquele país, e que saiu às ruas da cidade 
reforçando aquela visibilidade, quando dos 
jogos e da vitória final do Brasil na Copa 
do Mundo de 1994.

Os brasileiros imigrantes tanto nos Es­
tados Unidos, quanto no Canadá, na Euro­
pa e no Japão, caracterizam um fluxo mi­
gratório laborai, inserindo-se no Setor 
Secundário do Mercado de Trabalho (Pio­
re e Doeringer, 1971; Gordon, 1982; Por­
tes, 1981; Piore, 1979). Dentre as ocupa­
ções dos brasileiros imigrantes nos Esta­
dos Unidos, destacam-se os trabalhos de 
limpeza doméstica para as mulheres e de 
construção e limpeza em firmas e restau­
rantes para os homens (Sales, 1999, Mar­
tes, 1999).

Já no Japão, os brasileiros imigrantes 
inserem-se sobretudo no setor industrial, 
contratados por pequenas em presas 
(subcontratadas das grandes empresas 
montadoras), onde não há perspectiva de 
carreira ou ascensão profissional, sendo 
essa falta de perspectiva de ascensão na 
carreira justamente uma das principais ca­
racterísticas do Setor Secundário do Mer­
cado de Trabalho. Com a continuidade do 
fluxo para o Japão, os brasileiros passa­
ram a se inserir também em empregos não- 
qualificados do setor serviços, tais como 
o setor alimentício, supermercados e hos­
pitais (Sasaki, 1999).

O fato do fluxo migratório internacio­
nal de brasileiros ser muito recente tem 
algumas consequências. Inicialmente, 
como costuma acontecer com a maior par­
te dos fluxos migratórios recentes, os bra­
sileiros emigrantes têm como objetivo prin­
cipal apenas juntar dinheiro no país de 
destino para melhorar sua situação de vida 
no Brasil. Vão para “buscar a casa” (jun­
tar dinheiro para comprar sua casa própria 
na volta ao Brasil) ou para abrir um negó­
cio na volta. Muitos de fato trouxeram sua 
casa, outros (em menor quantidade) se de­
ram bem na volta, abriram novos negócios 
ou expandiram o que já tinham, conforme 
muitos depoimentos recolhidos em pesqui­
sas realizadas nos locais de origem no Bra­
sil (Oliveira, 1999; Sasaki, 1999; Assis, 
1999; Sales, 1999).

Essa situação vai mudando porém com 
o passar do tempo. Nesse sentido, a pes­

quisa de Sales (1999) constata, entre os 
brasileiros de Boston, uma redefinição de 
sua intenção de permanência. Mesmo que 
planejem “um dia” voltar ao Brasil, estão 
ficando por lá, solidificando raízes, trocan­
do a remessa ao Brasil por gastos e inves­
timentos lá mesmo, sobretudo na compra 
da casa própria e na abertura de negócios, 
ao ponto em que, hoje, já se pode afirmar 
que o imigrante brasileiro faz parte da his­
tória imigratória daquele país tão diverso.

Fronteiras e Mercosul

As fronteiras do Brasil com seus vizi­
nhos Latino-Americanos têm pouca visi­
bilidade e importância, se comparadas às 
fronteiras de alguns países europeus ou 
mesmo à fronteira do México com os Es­
tados Unidos. Passaram a ter maior peso 
em termos migratórios com os Brasiguaios 
e com o Mercosul.

Os movimentos migratórios fronteiri­
ços têm sido muito pouco estudados e 
constituem um tipo de deslocamento emer­
gente em nosso país (Patarra, 1995). Se­
gundo o Centro Scalabriniano de Estudos 
Migratórios (1991) existem 16 áreas de 
fronteiras que envolvem desde a Guiana 
Francesa, Guiana, Venezuela, Colômbia, 
Bolívia, Paraguai, Argentina até o Uruguai. 
Os principais pontos de saídas do Brasil 
são: Bonfim (Roraima) - Lethem (Guiana); 
Tabatinga (Amazônia) -  Leticia (Colôm­
bia); BV8 (Roraima) -  Santa Elena do 
Uiaren (Venezuela); Santana do Livramen­
to (Rio Grande do Sul) -  Rivera (Uruguai); 
Barra do Quaraí (Rio Grande do Sul) -  
Bella Union (Uruguai). Essas áreas envol­
vem cerca de 2 milhões de pessoas (CSEM, 
1991).

Os fluxos migratórios de fronteira ao 
Sul do Brasil, ou seja, com o Uruguai, o 
Paraguai e a Argentina, têm muito a ver 
com o processo de valorização de terras 
nesses países e por isso é uma migração 
sobretudo de proprietários rurais ou em­
presários agrícolas em busca de terras mais 
baratas para produzir ou especular; ou, em 
maior parte, é uma migração de trabalha­
dores rurais ou pequenos produtores que 
foram desapropriados pelo processo de 
modernização e tecnificação da agricultu­
ra, sendo esses movidos pela busca de con­
dições de subsistência.

No caso específico do Paraguai, a po-
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lítica explícita da era Stroessner para fa­
vorecer a ocupação territorial e o desen­
volvimento agrícola daquele país, carac­
terizou-se pela abertura aos países vizi­
nhos. Assim, no final da década dos 80, 
houve um intenso movimento de compra 
de terras no Paraguai por parte de proprie­
tários rurais e empresários brasileiros, o 
que foi uma das bases para o maior movi­
mento migratório transfronteiriço brasilei­
ro: a migração dos brasiguaios (Sales, 
1995).

São muito imprecisas as cifras a res­
peito do fluxo migratório Brasil-Paraguai, 
variando entre 300 mil e 500 mil o total do 
contingente que teda emigrado do Brasil 
rumo ao Paraguai somente durante o perí­
odo do governo Figueiredo (1979-1985). 
O Censo Demográfico paraguaio de 1992 
registra 112 mil o número total de brasi­
leiros residindo naquele país, enquanto os 
movimentos sociais ligados à igreja cató­
lica estimam em 500 mil esse contingente 
(Sales, 1996). No computo dos novos mo­
vimentos de emigração brasileira para ou­
tros países, o Paraguai está em segundo 
lugar, perdendo apenas para os Estados 
Unidos.

Com o MERCOSUL, esses movimen­
tos tendem a se intensificar, inclusive 
passando-se a mais uma modalidade 
de deslocam ento: os m ovim entos 
transfronteiriços, envolvendo espaços 
descontínuos entre dois países (Pellegrino, 
1995), uma vez que a própria criação do 
bloco econômico compreende o trânsito 
livre de trabalhadores entre os distintos 
países que o compõe; de acordo com o 
Centro de Estudos Migratórios de Porto 
Alegre viviam no Brasil, em 1990, cerca 
de 5 milhões de latinos, a grande maioria 
em situação irregular.

As Novas Imigrações para o Brasil

Na entrada recente de estrangeiros no 
país, destacam-se aqueles com origem na 
Ásia (especialm ente, a imigração de 
coreanos) e na América Latina (bolivianos 
e peruanos), fluxos onde predomina como 
destino a cidade de São Paulo.

No primeiro caso, ou seja os imigran­
tes coreanos (Galetti, 1995), a primeira 
leva oficial chegou em 1962, com a apro­
vação e apoio do governo militar da Coréia 
do Sul, constituída por 103 coreanos. Esta

foi a semente de um processo migratório 
que continua até hoje, caracterizado pela 
clandestinidade ou não. A partir de 1963, 
chegaram outras cinco levas oficiais, para 
trabalharem na lavoura, Já, em 1969, no 
entanto, a maioria desses imigrantes tinham 
abandonado as áreas rurais; esse êxodo 
rural dos coreanos levou os governos do 
Brasil e da Coréia do Sul a proibirem a 
imigração agrícola a partir de 1969.

Os vistos concedidos aos coreanos, nos 
anos 70, corresponderam a entrada de téc­
nicos coreanos de nível superior com em­
prego garantido. Assim, impossibilitados 
de entrarem legalmente, os coreanos co­
meçaram a chegar no Brasil via Bolívia e 
Paraguai, iniciando os fluxos de imigran­
tes marcados pela clandestinidade (Galetti, 
1995).

Foto: Sidney Silva

Residentes na área urbana, predomi­
nantemente, a partir de 1975 as confecções 
coreanas começaram a se multiplicar, ten­
do estas se constituído na base de ativida­
des dessa comunidade em São Paulo. No 
atual sistema de produção no ramo de con­
fecções, os coreanos têm pequenas ofici­
nas de costura, onde residem e empregam 
seus funcionários, pagando-os por peça 
produzida. Parte desses empregados é for­
mada por coreanos clandestinos chegados 
recentemente, e a outra parte, por bolivia­
nos, também ilegais.

Assim, a imigração boliviana, iniciada 
nos anos 50 e engrossada a partir dos 70, 
particularmente na década de 80, passou a 
substituir o trabalho dos recém-chegados 
coreanos nas indústrias de confecção. 
Marcada pela ilegalidade, o fluxo de boli­
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vianos vem crescendo, uma vez que há 
também uma substituição entre os própri­
os conterrâneos: o imigrante boliviano ile­
gal substituiu o imigrante coreano recen­
te, sendo que, a partir do momento que os 
primeiros tornam-se documentados esses 
passam a contratar e explorar os serviços 
dos bolivianos ilegais.

Essa imigração estrangeira revela uma 
das características que marcam o cenário 
das cidades globais no atual processo de 
reestruturação produtiva internacional. 
Sassen (1988:4) destaca que essas locali­
dades são centros privilegiados da econo­
mia capitalista transnacional, que “repre­
sentam lugares específicos, espaços da es­
trutura social, da dinâmica interna e da 
nova ordem global”. Portanto, detendo a 
maior fatia do dinamismo econômico, es­
sas áreas tendem a concentrar essa nova 
imigração.

Dentre os estrangeiros que entraram no 
Brasil, particularmente a partir dos anos 
80, destacam-se ainda os angolanos. Ri­
beiro (1996:128) aponta que esta imigra­
ção recente “caracteriza-se pelo fato de os 
imigrantes assumirem o caráter de refugi­
ados (...) uma parte vem sob a condição de 
estudante e, portanto, está legal”. Esse flu­
xo de angolanos é marcado pela imigra­
ção de jovens, solteiros, estudantes de clas­
ses mais favorecidas em seu país de ori­
gem. “Outra parte vem como turista e per­
manece no Brasil ilegalmente” (Ribeiro,
1996:131). Nesse último caso, os imigran­
tes vivem de exportações para Angola de 
pequenas quantidades de bens de primeira 
necessidade, concentrando-se nas cidades 
do Rio de Janeiro e São Paulo.

Assim, na passagem para um novo sé­
culo, tal como há cem anos atrás, o País 
volta a receber novos fluxos de imigrantes 
estrangeiros que vêm trabalhar em nosso 
país. Agora, no entanto, esses novos mo­
vimentos migratórios internacionais estão 
inseridos num contexto de globalização, 
são marcados predominantemente pela 
clandestinidade e se direcionam sobretu­
do para o contexto metropolitano, tal como 
a cidade de São Paulo.

* Teresa Sales e Rosana Baeninger são pes­
quisadoras do NEPO-Núcleo de Estudos de 
População e Professoras do Dpto. de Socio­
logia, ambos da UN1CAMP

NOTAS
1- Hoje em dia, sobretudo com o surgimento dos 
movimentos negros, essa entrada de escravos é 
mais apropriadamente caracterizada como um 
êxodo, ou um movimento migratório forçado.
2- Deve-se mencionar que esse contingente refe­
re-se aos migrantes estrangeiros registrados no 
País.
3- Em Pacheco e Patarra (1998) encontra-se uma 
resenha sobre as migrações internas e industriali­
zação no Brasil.
4- Tanto para os anos 70 como para os 80, nos 
volumes migratórios interestaduais incluem-se os 
migrantes não-naturais e os de retorno aos esta­
dos de nascimento.

5- Em função até do próprio recorte geográfico 
que se utiliza nas análises, uma vez que - princi­
palmente no caso das Grandes Regiões - tenderá 
a predominar os movimentos migratórios tradicio­
nais, reforçando o caráter da concentração da mi­
gração; esse é o caso, particularmente, do fluxo 
Nordeste-Sudeste.
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